PARECER Nº 1103, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3739, DE 2010

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a CONSPEN – Construções e Projetos de Engenharia Ltda., objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas) em diversas escolas.

Publicado o v. Acórdão, de fls. 11, constante do Processo TC – 007551/026/07, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento (denominada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento pela Resolução nº 869, de 4 de maio de 2011), para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Concordamos com a análise feita pela ATJ e pela SDG do Tribunal de Contas que concluíram pela irregularidade da licitação, do contrato e do 1º termo aditivo, uma vez que o critério estabelecido no edital inabilitou empresas pelo preço unitário de cada item apresentado na proposta, quando havia estipulado que a avaliação das mesas se daria pelo menor preço global. 

Ressaltamos que a Sentença proferida pelo Conselheiro Robson Marinho, em sessão de 25 de novembro de 2008, decidiu julgar irregulares a licitação, o contrato e o 1º termo aditivo.

Na sequência, a E. Primeira Câmara, em sessão em 4 de maio de 2010, conheceu do recurso apresentado pela FDE, mas no mérito, negou-lhe provimento.

Consta dos autos Relatório de Sindicância Administrativa que ao examinar a Concorrência n.º 05/1703/06/01 e o contrato, afastou conduta culposa que poderia ensejar a responsabilidade por eventual ressarcimento, especialmente em face das particularidades que afetaram a estrutura de cada proposta desclassificada. 

Por esta razão, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular a licitação, a encaminhou a esta Casa, conforme disposto no artigo 33 inciso XIV da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, de nosso Regimento Interno.

Diante disso, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 3739, de 2010.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, mantendo a decisão do TCE e, por não mais caber a sustação do contrato, propõe expedição de ofícios ao MP e PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 7/8/2012

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Vanessa Damo – Simão Pedro – Luiz Cláudio Marcolino – Vitor Sapienza – Estevam Galvão
